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Introdução 
Segundo Costa Neto (2004, p. 39), os primeiros bancos regionais foram criados 
"como consequência da frustração de iniciativas que, por intermédio de insti-
tuições privadas incentivadas pelos governos, procuravam, respectivamente, 
estabelecer o crédito especializado em financiamentos hipotecários e agrícolas, 
e aperfeiçoar a circulação monetária e o crédito em geral". Essa experiência, da-
tada do início do século XX, se passou nos estados de São Paulo, Espírito Santo 
e Minas Gerais e envolvia a garantia de juros mínimos pelos bancos, além de 
isenções de impostos. 
Assim como aconteceu com vários países, que necessitavam de crédito para 
movimentar suas economias, os estados brasileiros passavam por necessidades 
semelhantes. Os estados com economias mais desenvolvidas passaram a criar 
bancos regionais, de forma a cobrir lacunas na concessão do crédito. Confor-
me cita Salviano Junior (2004, p.17), "os bancos estaduais tenderiam a atuar 
1 O presente artigo é de exclusiva responsabilidade do autor, não refletindo, necessariamente, a opinião do 
BNDES. 
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seletivamente, privilegiando o financiamento local e, portanto, seriam propul-
sores do desenvolvimento dos respectivos estados". Da mesma forma, em tem-
pos de alta inflação, os bancos estaduais davam especial suporte na gestão do 
caixa estadual e na administração dos recursos tributários. 
Não obstante o papel importante que esses bancos tiveram na dinamização 
das economias regionais, diversos problemas levaram a urna reformulação do 
sistema. Os que sobreviveram trabalham de forma diferente do que atuavam. 
Porém, ainda que de forma restrita, em função das limitações financeiras da 
maior parte das instituições atualmente, eles continuam mantendo como objeti-
vo o fomento. Como cita Salviano Junior (2004, p. 26), "nesses bancos, a ativida-
de comercial subsidia a atividade dita de fomento. (...) É essa a atividade central 
e prioritária para o banco público, que, sem ela, perderia sua razão de ser". 
Segundo Romero e Avila (2010, p.210), há "pelo menos três aspectos distin-
tos através dos quais o sistema financeiro pode influenciar o desenvolvimento: 
(a) na propulsão do investimento e acumulação de capital; (b) no financiamento 
da atividade inovativa; e (c) na redução da concentração de recursos e quebra da 
dinâmica centro-periferia". Dos três, o financiamento da atividade inovativa é o 
que aparece de forma mais tímida nas instituições de fomento estaduais. 
Tomando por base a Associação Brasileira de Instituições Financeiras de 
Desenvolvimento (ABDE), verifica-se que, dos 27 estados, 20 possuíam insti-
tuições associadas. Ainda que, em parte, o BNDES seja citado como importante 
fonte de recursos para as instituições financeiras de desenvolvimento (IFDs), 
apenas 11 tiveram algum desembolso em 2011. 
O foco mais frequente de operação das agências estaduais de fomento é o 
microcrédito. Idealizado pelo ganhador do Prêmio Nobel da Paz, Muhammad 
Yunus, o microcrédito é caracterizado principalmente pelo baixo valor dos 
empréstimos a um público normalmente sem acesso ao sistema bancário. 
Aparecem também, com frequência, o financiamento a micro e pequenas em-
presas e o crédito rural. 
Sobre os instrumentos de financiamento disponíveis, poucas são as insti-
tuições que declaram, em seus sítios eletrônicos, a disponibilidade de alguma 
linha voltada à inovação, ainda que constitua apenas um item financiável em 
uma linha de financiamento com escopo mais amplo. Instrumentos voltados ao 































DIAGNÓSTICO PRELIMINAR DAS INSTITUIÇÕES DE APOIO À INOVAÇÃO 
• REPASSE BNDES 
EM 2011 	 IFD 	 PAP 	 ESTADO 
• AC 
• • 	 AP 
• • 	 • 	 AM 
• • 	 PA 
RO 
• RR 
• • 	 TO 
• MA 
• • 	 PI 
• CE 
• • 	 RN 
• PB 
• • 	 PE 
• • 	 AL 
• (*) 	 • 	 SE 
• • 	 • 	 BA 
• • 	 MT 
• MS 
• • 	 GO 
• • 	 DF 
• • 	 • 	 MG 
• • 	 ES 





Fonte: elaboração própria a partir de ABDE (2012), BNDES (2012) e CONFAP (2012). 
Obs: apenas associados à ABDE ou à CONFAP. 
(•) O Banese, Banco do Estado de Sergipe, não é associado à ABDE. 
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No entanto, a partir de consulta junto ao Conselho Nacional das Fun-
dações Estaduais de Amparo à Pesquisa (CONFAP), 24 estados possuíam 
fundações de amparo à pesquisa (FAPs). Tradicionalmente, tais fundações 
financiam a pesquisa acadêmica em instituições científicas e tecnológicas 
(ICTs). Contudo, nos últimos anos, algumas delas têm financiado a inovação 
em empresas, tanto através de capital de risco, como de subvenção econômica 
e até de financiamento. 
Em alguns estados, identificam-se embriões de um trabalho conjunto en-
tre agência de fomento e fundação de amparo à pesquisa, como ocorre com o 
estado de São Paulo, através do Fundo de Inovação Paulista, e com o estado 
da Bahia, que encaminhava operações de inovação à Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado da Bahia (Fapesb). No entanto, a atuação conjunta não 
é regra e seu formato de operação não é uniforme, indicando haver algumas 
questões em aberto. 
O presente trabalho tem por objetivo propor um modelo para atuação das 
agências de fomento estaduais no financiamento à inovação, a partir de sua 
inserção nos sistemas estaduais de inovação. 
Sistemas Estaduais de Inovação 
Um sistema de inovação é uma rede de instituições voltadas a promover a inova-
ção, principalmente pela geração e difusão de tecnologias. Segundo Cassiolato 
e Lastres (2005, p. 34), um sistema de inovação é uma estrutura com o objetivo 
de "mobilização dos processos de aquisição e uso de conhecimento e de ca-
pacitações produtivas e inovativas como parte integrante fundamental de suas 
estratégias de desenvolvimento". Em outras palavras, como definem Cassiolato 
e Lastres (2005, p. 37): 
"O 'sistema de inovação' é conceituado como um conjunto de instituições 
distintas que contribuem para o desenvolvimento da capacidade de ino-
vação e aprendizado de um país, região, setor ou localidade — e também o 
afetam. Constituem-se de elementos e relações que interagem na produção, 
difusão e uso do conhecimento. A ideia básica do conceito de sistemas de 
inovação é que o desempenho inovativo depende não apenas do desem-
penho de empresas e organizações de ensino e pesquisa, mas também de 
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como elas interagem entre si e com vários outros atores, e como as insti- 
tuições — inclusive as políticas — afetam o desenvolvimento dos sistemas." 
Os sistemas estaduais de inovação existem, sob certos aspectos, em todos os 
estados, tendo em vista que todos possuem universidades e/ou centros de pes-
quisa e que há alguma interação entre as empresas em busca desse conhecimen-
to, como aponta a Pesquisa de Inovação (Pintec), do IBGE (2013). No entanto, 
os níveis de organização variam sobremaneira, como vimos no Quadro 1. 
O financiamento estadual à inovação 
O financiamento à inovação pelos estados, como já mencionado, existe em al-
guma proporção. No entanto, quando financiado — 87% das empresas utilizam 
recursos próprios para o financiamento das atividades de P&D (IBGE, 2013) — , 
há uma forte concentração em fontes federais, em especial o BNDES e a FINEP. 
No financiamento à pesquisa científica em ICTs, a situação é semelhante, com 
origem especialmente em agências como CNPq, Capes e FINEP, embora a pre-
sença de financiamento estadual seja mais frequente. 
O pouco financiamento à inovação tem razões sistêmicas, que atingem 
todas as agências de fomento, e individuais. Há alguns estudos que trazem 
reflexões sobre as razões sistêmicas, apontando, entre outros, que: há baixa 
demanda por recursos, seja por haver empresas que não inovam, seja porque 
os inovadores investem valores que cabem na sua disponibilidade de caixa 
ou não cumprem os requisitos das linhas de financiamento; a dinâmica dos 
financiamentos não acompanha de forma adequada a dinâmica da inovação 
(inovação tem alto risco, nem sempre há mercado claramente definido, prazos 
nem sempre estão alinhados com a necessidade de caixa e, ao estar a ponto 
de apresentar um pedido de financiamento, normalmente o inovador já pas-
sou pelas questões centrais do desenvolvimento, por vezes desabilitando-o a 
uma linha especial); há aversão a financiamento por parte do empresariado 
brasileiro, principalmente em função da memória dos tempos de instabili-
dade econômica no Brasil; há necessidade de nova atividade, de gestão do 
financiamento e do projeto, que poderia ser feito informalmente; e, no caso 
das empresas estrangeiras instaladas no Brasil, a solicitação desse tipo de 
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financiamento pode estar em desacordo com a política da matriz ou pode 
concorrer com linhas mais atrativas disponíveis no país de origem. 
Quanto às razões individuais, como já mencionado anteriormente, nem to-
dos os estados brasileiros dispõem de linhas de financiamento à inovação. Além 
disso, mesmo nos que dispõem, tal financiamento concorre com outros em que 
os agentes têm mais familiaridade, têm melhor relação risco/retorno e têm aná-
lise e acompanhamento mais simples (ex. capital de giro). Há ainda uma ausên-
cia de uma política de inovação em boa parte dos estados. 
Com tantos obstáculos ao financiamento da inovação, qualquer proposta de 
melhoria das condições tem que observar as várias facetas e os diversos grupos 
de interesse envolvidos. 
Um ponto importante é que os principais agentes de financiamento à inova-
ção no Brasil não têm capilaridade e, muitas vezes, têm dificuldade de atender 
a todos os cantos do país. Agentes de fomento regionais, por outro lado, têm 
como premissa o conhecimento da realidade local. 
BNDES e FINEP, por exemplo, estabeleciam regras de acesso que limitavam 
o público-alvo. A F INEP estabelecia um faturamento mínimo de R$ 16 milhões 
para o Programa Inova Brasil, o que restringiria o público a algo estimado em 
cerca de 20 mil empresas industriais (16% do total). Porém, estima-se que ape-
nas cerca de duas mil empresas desse grupo realizem atividades internas de 
P&D. O BNDES, por sua vez, estabelecia um piso de R$ 1 milhão para o fi-
nanciamento, com participação máxima de 90%, o que resultava em projetos a 
partir de R$ 1,1 milhão. Empresas que, segundo a Pintec, possuíam investimen-
tos em atividades internas de P&D, dessa ordem de grandeza, eram também 
estimadas em cerca de duas mil. Estima-se que mais de 70% das empresas que 
desenvolvem atividades internas de P&D não têm como ser financiadas pelos 
mecanismos tradicionais, o que pode configurar como urna oportunidade para 
os agentes de fomento regional. A Tabela 1 mostra algumas estatísticas descriti-
vas das empresas brasileiras que serviram de base para as estimativas calculadas. 
Proposta de atuação no nível estadual 
Com a baixa disponibilidade de instrumentos, uma proposta de atuação de 
uma política para inovação no nível estadual tem que envolver a construção de 
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Tabela 1 
ESTATÍSTICAS DE P&D E RECEITA LÍQUIDA POR PORTE DAS EMPRESAS 
FAIXA DE 
PESSOAL OCUPADO 
N 2 EMPRESAS 
INOVADORAS 
INVESTIMENTO 




POR EMPRESA (R$) 
3o a 49 948 224.589 19.125 3.987.59 1 
50 a 99 99 1 502.315 1 4355 9.43 6 . 660 
too a 249 793 1.340.672 7.024 31.571.552 
250 a 499 418 2 .403. 2 73 2.110 99.791.705 
500 ou + 757 21.766.823 2.230 794.48 5.5 21 
TOTAL 7.44 6 2.679.921 128.699 19.681.301 
Fontes: elaboração própria a partir de IBGE (2013). 
instrumentos de financiamento que permitam atingir as empresas nos estados, 
observando as peculiaridades regionais. Assim, ela deve respeitar a autonomia 
estadual na definição de prioridades. 
Nesse sentido, o funding ideal para um instrumento de financiamento à ino-
vação deveria partir das próprias receitas tributárias estaduais. Porém, em al-
guns estados, é possível que o volume de recursos impossibilite algumas ações 
mais transformadoras e reforce as diferenças regionais. Além disso, a memó-
ria do passado antes do PROES também pode prejudicar a construção de uma 
agenda de funding para atividades consideradas de alto risco pelos bancos es-
taduais. 
A solução proposta é a utilização de recursos federais, originados principal-
mente do BNDES, conjugados com uma redução de custo do financiamento 
via subvenção estadual. Boa parte dos estados já dispõe de fundos de inovação 
constituídos, bastando criar uma nova destinação para esses recursos. 
Assim, uma empresa que tome recursos para inovação teria condições de 
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recursos estaduais seriam utilizados de forma mais parcimoniosa do que se 
o funding fosse totalmente estadual. Um desenho da proposta é ilustrado na 
Figura 1. 
Figura 1 
DIAGRAMA ESQUEMÁTICO DE UMA PROPOSTA DE FINANCIAMENTO À INOVAÇÃO NOS ESTADOS 
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Definição de Políticas 
i Ar j,, 	Crédito 
O governo estadual define as prioridades que regem as ações do Fundo de 
Inovação (se houver), da Fundação de Amparo à Pesquisa (FAP) e da Institui-
ção de Fomento ao Desenvolvimento (IFD) estadual. A FAP pode gerenciar os 
recursos do Fundo de Inovação e, à medida que forem contratados, repassar os 
recursos para subvenção da taxa de juros das linhas de inovação oferecidas pela 
IFD. O BNDES ou outra instituição federal ou regional provê o funding para o 
financiamento. A empresa inovadora capta recursos junto à IFD e, se necessário, 
firma parcerias com ICTs locais, que podem ser financiadas pela FAP. 
A situação atual dos investimentos regionais mostra diferenças em relação ao 
investimento em P&D, como demonstrado na Tabela 2. 
Observa-se que o investimento é puxado fortemente pelas regiões Sudeste e 
Sul, enquanto as demais têm investimentos em menor nível, quando medimos 
pelo percentual da receita operacional líquida das empresas investido em P&D. 
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Tabela 2 
INVESTIMENTO MÉDIO EM P&D POR REGIÃO 
INVESTIMENTO EM ATIVIDADES 
INTERNAS DE P&D NAS EMPRESAS 
(% DA ROL) 
VALOR MÉDIO DO INVESTIMENTO 
EM ATIVIDADES INTERNAS DE P&D 



















Fonte: elaboração própria a partir de IBGE (2013). 
Olhando pelo valor médio dos investimentos, a situação é diferente, ainda que a 
Região Sudeste continue na liderança. Regiões com um setor agropecuário mais 
pujante tendem a ter um valor menor. O valor da Região Norte é provavelmente 
oriundo das empresas da Zona Franca de Manaus. 
O efeito esperado pelo novo instrumento é o aumento do investimento em 
P&D, bem como o aumento das empresas que investem em P&D. Um segundo 
produto importante é a necessidade de uma habitualidade no diálogo de insti-
tuições que trabalham praticamente com o mesmo objetivo, o desenvolvimento 
do Brasil, embora utilizem diferentes mecanismos para tal. Instrumentos con-
juntos levam a discussões conjuntas, o que aproxima as instituições. Por fim, a 
proximidade dos bancos estaduais às empresas a serem financiadas permitirá 
também uma melhor divulgação das linhas. 
Dentre as vantagens da proposta está a manutenção da independência ope-
racional das IFDs, fortalecendo sua função de fomento, em comparação com 
a atuação como correspondente de grandes bancos, como pode ocorrer. Além 
disso, a governança desse instrumento de financiamento proposto pode prever 
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a participação de todos, o que traria um aumento da responsabilidade das IFDs 
na definição de prioridades. O olhar local e a construção de condições finan-
ceiras mais adequadas para as questões regionais pode ser entendido também 
como uma vantagem. 
Por outro lado, as desvantagens compreendem questões como o fato de que 
a proposta é incompleta, pois foca apenas o financiamento local à inovação. Há 
importantes questões que transcendem o financiamento, como a disponibilida-
de de mão de obra. Ainda que melhore a remuneração da IFD no financiamen-
to de atividades de maior risco, ela provavelmente não resolverá suas questões 
financeiras, em razão do fato da P&D constituir uma fração menor do investi-
mento total das empresas. Pelo lado das FAPs, é possível que a proposta, em um 
primeiro momento, reduza os recursos disponíveis para ICTs, embora incenti-
ve claramente a inovação construindo um novo canal de financiamento, a partir 
das empresas. Por fim, a proposta tem um custo relacionado à estruturação do 
sistema, que pode ser complicado em alguns estados, provavelmente com a ne-
cessidade de apoio legislativo. Em outros, a estrutura já existe. 
É importante destacar que a proposta apresentada não tem o objetivo de se 
encerrar em si, mas de constituir um embrião para a institucionalização dos 
sistemas estaduais de inovação. Partindo da premissa que a disponibilidade 
de financiamento para a inovação é um dos pilares centrais desses sistemas, a 
proposta trouxe especial atenção a este ponto. Cabe lembrar que sua imple-
mentação depende de estudos mais aprofundados que levem em consideração 
a situação atual de cada estado. 
Considerações finais 
Assim como existem diferenças entre países, que levam a considerações im-
portantes sobre as trajetórias individuais, e que impedem uma visão ortodo-
xa de que as forças de mercado levarão a uma situação ótima que satisfaça 
a todos os agentes econômicos, as diferenças existentes nas diversas regiões 
do Brasil reproduzem essas considerações. A produção de assimetrias regio-
nais mostra que a dinâmica do desenvolvimento não é linear nem consensual, 
aproximando-se da necessidade de uma visão heterodoxa do problema do 
desenvolvimento regional. 
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O desafio é compatibilizar o crescimento econômico em âmbito nacional 
com o desenvolvimento em âmbito regional. Políticas macroeconômicas, ain-
da que fundamentais, podem acentuar disparidades ao assumirem a homoge-
neidade dos agentes, o que acaba por privilegiar regiões já desenvolvidas. Por 
exemplo, se a disponibilidade de crédito bancário para investimento aumenta, 
uma região com maior densidade de empresas pode tirar melhor proveito 
dessa medida. Como afirmam Carleial e Cruz (2012, p. 7), "a tendência primor-
dial do capitalismo é a concentração econômica e, do ponto de vista regional, o 
mesmo ocorre". 
A fim de amenizar tais diferenças, os governos locais normalmente usam 
de instrumentos de política fiscal, associados a outros benefícios, para atrair 
empresas e investimentos. É bastante comum o incentivo de isenção de ICMS e 
doação de terrenos para a instalação de grandes empresas, que possam ajudar 
a dinamizar a economia local. Além disso, o próprio Governo Federal tem ins-
trumentos que possibilitam a descentralização do desenvolvimento, a partir de 
políticas específicas para o desenvolvimento regional. 
Ao observar que as políticas nacionais podem ter efeitos diversos quan-
do atingem o nível regional, a institucionalização de um Sistema Nacional de 
Fomento, coordenado e efetivo, passa a ser fundamental para o desenvolvimen-
to do país. Promover o desenvolvimento regional, focando nos desafios de cada 
região, pode ajudar na construção de um desenvolvimento nacional mais sólido, 
com melhor aproveitamento da diversidade brasileira. 
Da mesma forma, o fomento à inovação faz parte da construção do de-
senvolvimento e deve ter uma ação focada do Sistema Nacional de Fomento. 
O presente trabalho buscou propor uma primeira aproximação para a estrutu-
ração da atuação no incentivo à inovação pelos agentes regionais, a partir de 
uma articulação entre agentes e alinhamento das políticas de inovação às carac-
terísticas e necessidades de cada região. 
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